
16/09/2021 14:26 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=971878&ipgCod=26122319&reCod=549905&Tipo=R 1/3

Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4022/2021 DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

G2B COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 36.668.854/0001-98, sediada
na Avenida Pinheiro Júnior, 196, Ibitiquara, CEP 29307-201, Cachoeiro de Itapemirim (ES), por seu sócio administrador e
advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme abaixo
transcritos os fatos e fundamentos.
1. DA SÍNTESE DOS FATOS
A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico nº 4022/2021 que tinha por objeto aquisição de equipamentos de foto,
vídeo e som, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram
ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, conforme argumentos de fatos
e direito abaixo relacionados. 

2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE G2B COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 
2.1. DOS MOTIVOS PARA ANULAÇÃO DA INABILITAÇÃO E CONSEQUENTE RECLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE 
Note-se que diferente do entendimento do pregoeiro, houve real cumprimento dos requisitos de habilitação, visto que é possível
verificar através de e-mail que a empresa possui vínculo com a emitente do atestado apresentado.
É possível verificar que a própria Universidade FeeVale confirmou que a empresa participante contém cadastros em sua unidade
e além de citar a compra de alguns equipamentos já adquiridos, não possuindo qualquer ilegalidade na apresentação do
atestado de capacidade técnica. 
Resta, desta forma, à Administração reconhecer que a empresa cumpriu com todas as exigências do instrumento convocatório,
reclassificando no certame para que possa ser declarada vencedora.

2.1.1. DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA REFERENTE À INABILITAÇÃO DA RECORRENTE
Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação necessária para o deferimento dos argumentos
pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de diligência com intuito de verificar que a propria Universidade confirma que a
empresa recorrida é fornecedora da instituição: 
https://arquivos.sandieoliveira.adv.br/appapi/anexos_caso/48006/1631729682 

2.2. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS 
O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por ocorrência de
baixa materialidade: 

“
É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de baixa materialidade que possa ser sanado
mediante diligência, por afrontar o interesse público. (ACÓRDÃO 2239/2018 – PLENÁRIO, Relator Ana Arraes) 
“

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para requerer que a licitante, esclarecesse possíveis
dúvidas quanto ao ocorrido. 
Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, conforme parecer na íntegra em anexo e trecho
importante a seguir: 

“
Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade material, conclui-se pela legalidade de a
Administração efetuar diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo licitante, quando estes
documentos estão disponíveis na internet, podendo consultar o sítio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão e
comprovar a regularidade do licitante. 
[...]
Há, inclusive, a notícia informal de que alguns pregoeiros efetuariam a referida diligência, a fim de assegurar o sucesso do
certame. Esta conduta condiz com as diretrizes traçadas pela Lei Estadual nº 15.178/18, que “cria mecanismos de
desburocratização no âmbito da Administração Pública do Estado”, e, no seu art. 2º, V, define que são diretrizes da lei “reduzir
as exigências burocráticas desnecessárias, redundantes e ineficientes”. Também parece estar alinhada com a Medida Provisória
nº 881/2019.
[...]
Nesse passo, com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade material, conclui-se pela legalidade de
a Administração efetuar diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo licitante, quando estes
documentos estão disponíveis na internet, podendo consultar o sítio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão para
comprovar a regularidade do licitante. Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta estará devida e legitimamente
suprida pela Administração Pública. (Procuradora do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em 31/10/2019) 

“
Nesse ponto, evidente que a Administração Pública deve proceder a diligências para complementar documentos, nos casos em
que tais documentos estão disponíveis, normalmente pela internet. Sobre o tema, dispõe o art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93: 

“
"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
(...).
§ 3° É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta." 

“
Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona: 

“
"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais poderão ser sanados, especialmente quando
não existir controvérsias relativamente à situação fática. Assim, a apresentação de certidão destinada a comprovar situação
inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a ser admitida. Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de
apresentar o documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua inabilitação. 
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“
Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Contas da União: 

“
"REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. SUPOSTAS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELAS (OMISSIS). INCLUSÃO DE
CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. NEGADO
PROVIMENTO. ARQUIVAMENTO. [...]
Relatório do Ministro Relator... À vista dos preços inferiores cotados pela empresa, a Pregoeira, no uso de suas atribuições e
conforme item 9.10 do Edital (vide item 2.2 supra) e art. 11, inciso XIII do Decreto nº 3.555/2000, autorizou a extração da
documentação pela Internet na sessão. 7. Cumpre informar que tal certidão é rotineiramente fornecida no site da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional/Ministério da Fazenda, bastando preencher os campos indicados com o número do CNPJ e o nome
completo da empresa. Ademais, a veracidade das informações constantes da dita certidão ou da manutenção da condição
‘negativa’ pode ser conferida, a qualquer momento, na página http://www.pgfn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas quanto
à autenticidade e validade do documento assim obtido. (Acórdão nº 1758/03-Plenário)
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de
propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que
irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão
2302/2012-Plenário)

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser
aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da
proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara) 

“
O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve) ser feito com uma simples diligência, que
ajudará a Administração a decidir pela procedência ou não do presente recurso. 
Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para esclarecer ou complementar a instrução do
processo, conforme artigo 43, §3º da Lei Federal nº 8.666 de 1.993.
A realização de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou autoridade competente em presidir o certame,
esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo necessário para afastar imprecisões e confirmação de dados contidos nas
documentações apresentadas pelos participantes do processo licitatório.
A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Administração em optar ou não pela realização de
diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação, tal providência se torna obrigatória. Com brilhantismo e
clareza, Marçal Justen Filho leciona: 

“
A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e
oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da autoridade
julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for
sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e
Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 
“

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a realização de diligência, tal altercação decorre de uma
interpretação equivocada do texto legislativo, isto porque o art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666 de 1.993 preconiza que: 

“
§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta
“

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de documentos, restringe-se somente a inclusão de
documentos que deveriam ser entregues inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que
sirva como complemento necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos documentos já
apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos que visam esclarecer a quantidade fornecida de
determinado material, quando o atestado de capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a quantidade fornecida.
Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, a diligência visa: 

“
(…) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior possa promover inquirições, vistorias, exames
pertinentes a questões que eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à Comissão ou à
Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista
os princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (Ivo Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações
Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, p. 24.) 
“

Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no instrumento convocatório ou ao pleito do
particular, em verdade deve ser realizada de ofício visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público. Todavia, nada
impede que na omissão da Administração, haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será
obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa.
Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua negativa. 

3. DOS PEDIDOS 
Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para:
a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas editalícias e da legislação pertinente.
b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, convocando as empresas para nova sessão
pública.
Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br,
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.
Nestes termos pede deferimento.

Cachoeiro de Itapemirim (ES), 16 de setembro de 2021.

G2B COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
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